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4 — A transição de pessoal para o quadro do IPLB
é feita por lista nominativa, aprovada por despacho do
Ministro da Cultura, sujeita a fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas e a publicação no Diário da República.

Artigo 29.o

Cargos de chefia administrativa

A transição dos chefes de secção e de repartição fica
condicionada à adequação funcional aos cargos previstos
na estrutura aprovada pelo presente diploma, podendo,
através do recurso aos instrumentos de mobilidade pre-
vistos na lei, ser funcionalmente reafectados para cargos
de chefia em qualquer dos organismos do Ministério
da Cultura.

Artigo 30.o

Concursos, contratos, requisições e destacamentos

Os efeitos jurídicos dos concursos de pessoal e a titu-
laridade dos contratos, requisições e destacamentos rela-
tivos ao IBL mantêm a sua validade e eficácia, trans-
ferindo-se automaticamente para o IPLB ou para a
Biblioteca Nacional, consoante a sua abertura e a sua
autorização hajam sido efectuadas para satisfazer neces-
sidades dos serviços coordenados pelo vice-presidente
do Livro ou dos serviços coordenados pelo vice-pre-
sidente da Biblioteca Nacional e restantes serviços refe-
ridos na segunda parte da alínea b) do artigo 27.o,
respectivamente.

Artigo 31.o

Sucessão nos direitos e obrigações

1 — Os efeitos jurídicos e a titularidade dos contratos
não abrangidos pelo artigo anterior, obrigações ou direi-
tos, nomeadamente os atinentes ao património móvel,
relativos ao IBL, transferem-se automaticamente para
o IPLB ou para a Biblioteca Nacional, de acordo com
o critério da satisfação de necessidades definido no
artigo anterior, transferindo-se ainda para a Biblioteca
Nacional a titularidade e os efeitos jurídicos dos con-
tratos de qualquer natureza, direitos e obrigações ati-

nentes ao imóvel sede do extinto IBL e seus equi-
pamentos.

2 — A sucessão referida no número anterior efec-
tua-se sem necessidade de quaisquer formalidades,
exceptuados os registos, para os quais constitui título
bastante o presente diploma.

Artigo 32.o

Biblioteca Popular de Lisboa

O IPLB superintende, no plano técnico-administra-
tivo, na Biblioteca Popular de Lisboa.

Artigo 33.o

Revogação

É revogado o Decreto-Lei n.o 106-E/92, de 1 de Junho.

Artigo 34.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da respectiva publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Fevereiro de 1997. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — Rui Vieira Nery — Jorge Paulo Sacadura
Almeida Coelho.

Promulgado em Coimbra, sede da Associação
Nacional de Munícipios Portugueses, em 7 de
Abril de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Abril de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

Quadro do pessoal dirigente do IPLB, a que se refere o artigo 25.o

Número
de

lugares
Grupo de pessoal Área funcional Nível Carreira Grau Categoria

Dirigente . . . . . . . . . . . . — – — – Director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Subdirector . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Director de serviços . . . . . . . . . .
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . .

2
5

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 4/97/M

Introduz alterações ao Decreto Legislativo Regional n.o 4/88/M,
de 18 de Maio, o qual estabelece o regime de colocação de
pessoal docente através de concurso.

O Decreto Legislativo Regional n.o 4/88/M, de 18
de Maio, na esteira do Decreto-Lei n.o 18/88, de 21

de Janeiro, veio reformular os quadros docentes das
escolas preparatórias e secundárias da Região Autó-
noma da Madeira, bem como fixar novos mecanismos
para a colocação de professores naqueles estabelecimen-
tos de ensino.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 43-A/97, de
17 de Fevereiro, introduziram-se alterações naquele
Decreto-Lei n.o 18/88, pelo que, mercê da adaptabi-
lidade daquele diploma pelo Decreto Legislativo Regio-
nal n.o 4/88/M, cumpre estabelecer procedimentos con-
formes que não atentem a uniformidade de critérios
entre a Região Autónoma da Madeira e o todo nacional.
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São, assim, introduzidas as seguintes alterações ao
Decreto Legislativo Regional n.o 4/88/M:

A graduação profissional do docente passa a ser
encarada na perspectiva da relevância do tempo
de serviço docente prestado antes da respectiva
profissionalização;

A inadmissibilidade de alteração às preferências
manifestadas após o termo do prazo para as
reclamações, quer se trate da 1.a parte, quer da
2.a parte do concurso, no sentido da descom-
plexização das operações deste concurso;

A admissibilidade de candidatura do docente do
quadro na situação de licença sem vencimento
de longa duração, sempre que, havendo reque-
rido o regresso ao quadro de origem, seja infor-
mado da inexistência de vaga no grupo de docên-
cia a que pertence.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, nos

termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 229.o da Cons-
tituição e das alíneas c) do n.o 1 do artigo 29.o e o)
do artigo 30.o da Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, preceitos
conjugados com o disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 18/88, de 21 de Janeiro, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — Sempre que o candidato ao concurso possua
tempo de serviço docente prestado antes da profissio-
nalização, este é igualmente tido em conta para efeitos
da respectiva graduação profissional, nos termos do
número seguinte.

2 — Para efeitos de graduação profissional dos can-
didatos referidos no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto Legis-
lativo Regional n.o 4/88/M, de 18 de Maio, à soma da
classificação profissional com parcela N×1 valor, cal-
culada nos termos daquele preceito, é adicionada a par-
cela n×0,5 valores, em que n é o quociente da divisão
inteira por 365 do número de dias de serviço docente
oficial ou equiparado prestado anteriormente à profis-
sionalização e contado, nos termos da lei geral, até ao
dia 31 de Agosto do ano civil em que foi concluída
a profissionalização.

3 — Não será considerado o resultado da valoração
relativa a todo o tempo de serviço que exceda 20 valores,
excepto para os efeitos previstos na alínea b) do n.o 5
do artigo 7.o do Decreto Legislativo Regional n.o 4/88/M,
de 18 de Maio.

4 — O tempo de serviço declarado no respectivo bole-
tim de candidatura é contado de acordo com o registo
biográfico do docente, devendo ser confirmado pelo
órgão de gestão do estabelecimento onde o candidato
exerce funções.

5 — Aos candidatos referidos no n.o 3 do artigo 7.o

do Decreto Legislativo Regional n.o 4/88/M, de 18 de
Maio, será igualmente contado o tempo de serviço pres-
tado anteriormente a 1 de Setembro de 1985, através
da adição da segunda parcela referida no n.o 2 deste
artigo.

Artigo 2.o

Os artigos 15.o, 27.o e 57.o do Decreto Legislativo
Regional n.o 4/88/M, de 18 de Maio, passam a ter a
seguinte redacção:

«Artigo 15.o

1 — As desistências do concurso ou de parte das pre-
ferências manifestadas são admitidas, desde que os res-
pectivos pedidos dêem entrada na Direcção Regional
de Administração e Pessoal até ao termo do prazo das
reclamações a que se refere o n.o 1 do artigo anterior,
não sendo, porém, admitida a introdução de qualquer
outro tipo de alterações às preferências inicialmente
manifestadas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 27.o

1 — Os professores dos quadros na situação de licença
sem vencimento de longa duração podem candidatar-se
ao concurso sempre que, havendo requerido o regresso
ao quadro de origem, até ao final do mês de Setembro
do ano lectivo anterior àquele em que pretendem regres-
sar, sejam informados da inexistência de vaga no grupo
de docência a que pertencem.

2 — Os docentes referidos no número anterior podem
candidatar-se à primeira e à segunda parte do concurso,
inseridos na primeira prioridade referida no n.o 1 do
artigo 6.o do presente diploma, mantendo aquela prio-
ridade até à obtenção de um lugar de quadro.

Artigo 57.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — As desistências do concurso ou de parte das pre-

ferências manifestadas são admitidas desde que os res-
pectivos pedidos dêem entrada na Direcção Regional
de Administração e Pessoal até ao termo do prazo das
reclamações a que se referem os n.os 1 e 2 deste artigo,
não sendo, porém, admitida a introdução de qualquer
tipo de alterações às preferências inicialmente mani-
festadas.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.o

O presente diploma produz efeitos desde 1 de Janeiro
de 1997.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 7 de
Março de 1997.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 25 de Março de 1997.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Artur Aurélio Teixeira Rodrigues Consolado.


